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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo W0710-023.018/80

AMB

Sessão de 01 de março 	delg  84	 ACORDA() N.  CSRF/02-0.096

Recurso n.°	 RP/201-0.108

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: SISAL-RIO HOTrIS E TURISMO S.A.

IPI - DOCUMENTÃRIO FISCAL - Metcadmía4 de ptocefincía
utAangeína. LíVAO ílutítuldo peia PoAtaAía MFrt9 518/
75. Face a edícão da PoAtcolía MF ifiQ 299183, extínguíu
-4e a obnígação aceA455tía de ewtítuitação do Limito te-
e./tído. Aptíca-4e a noAma contída no axtÁgo 106, íneí

40 II, .eia E), do CTN paAa exciuíA a exígEncía de mcd
ta pelo ducáriOxírnento. RecuAu upecíai não pitov,Llo7

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Gmara Superior de Recursos 	 Fis-

cais, por	 animidade de votos, em negar provimento ao recurso espe

cial.

Sala das SâsiesA 01 de março de 1984
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I-AMADOR OUT *" i'FERÂNDEZ- PRESIDENTE
Á-'n11150rwo'-	 AO

LOURIERDES	 1A lv, AN 0$0 - RELATOR

td'? 40'
LUIZ FERNANDO e IV IRA 10E MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTEi'dt

DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Seguintes Conselheiros: FERNANDO
NEVES DA SILVA, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSE FAÇANHA ¡ MEDE, NEWTON PARANHOS, ED
WALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. ,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0710-023.018/80

Recurso re:	 RP/201-0 .108

Acordao n.°:	 CSRF / 02-0 .096

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL
Sujeito passivo: SISAL RIO - HOTÉIS E TURISMO S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, através de seu Procurador-Represen-

tante, junto ao Segundo Conselho de Contribuintes, recorre de deci

são desse Colegiado consubstanciada no AcOrdão n9 61.321 (fls. 362

a 366), pela qual, por maioria de votos, foi dado provimento ao re

curso do sujeito passivo.

Trata-se, na espécie, de exige-ncia formulada pelo Fisco

em razão da falta de escrituração do livro Registro de Entradas,Sa

idas e Estoque de Mercadorias Estrangeiras, criado pela Portaria

MF n9 518/75.

Ao decidir pelo provimento do recurso voluntário, o Con

selho entendeu que, nos casos da falta imputada ao sujeito passivo,

é "íncabíve/ a aplícacão da multa do antígo 395, I, do RIPI/79 em

4e natando de comencíante vaitefíta de pnoduto e4tAangeíxo4 ad-

quítído no meado íntexno, não conttíbuínte do IPI, quando o me4_
mo oetece ao Fí4co todo4 ci elemento4 de contxole." (cf. ementa do

acOrdão recorrido).

A fls. 367/368, declaração de voto minoritário.

Com as razOes de recurso especial expostas a fls. 371 a

378, o Representante da Fazenda Nacional dirige-se a esta Cãmara Su

perior de Recursos Fiscais apontando que a exclusão feita pela mai /7,-\
— I

oria, em relação aos comerciantes varejistas, não estã amp ada -- ii
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lei, visto que o texto citado para apoio da decisão (artigo 56, da

Lei n9 4.502/64) estaria derrogado pelo disposto no D.L. n9 400/68,

que ampliou o universo dos obrigados ao cumprimento da legislação

do imposto.

0 sujeito passivo não apresentou contra-razões, mas, a

fls. 381, requereu juntada de petição na qual consigna que a Porta

ria n9 518, em questão, foi revogada pela de número 299, 20 de de-

zembro de 1983.

É o relatdrio

VOTO DO RELATOR,	 CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A matéria objeto do presente recurso especial conta comdi_
versos precedentes nesta Cámara. O entendimento predominante tem

sido o de que as disposições da Portaria ME n9 518/75 alcançam os

comerciantes varejistas, pelos pró- prios termos em que a obrigação

acessiiria de escrituração do livro por ela instituido está posta.

Ocorre, porém, que, apôs a decisão do Conselho recorri-

do, o Senhor Ministro da Fazenda baixou a Portaria ME n9 299, de 20

de dezembro de 1983, revogando, a partir da data de sua publicação,

a de número 518/75, origem do procedimento fiscal.

-É de cogitar-se, portanto, da aplicação do princTpio da

tettoatívídade benígna, inserto no artigo 106 do C6digo Tributário

Nacional.	 Trata esse dispositivo legal da aplicação da lei a 	 ato

ou fato pretérito.	 E diz, no inciso II, que essa aplicação é cabi

vel quando a lei "deíxe de degíní._u como íngtação"(allnea a)ouquan_
do "deíxe de tAatju=lo como contitãtío a qu4/quex exígêncía de ação
ou omí4ão, de4de que não tenha 4ído ptaudu/ento e não ímplícado em

c.c.lta de pagamento de tAíbuto" (alinea b)._

Na hipôtese em julgamento, o ato revogado não tratou de /7 -

definição de infração. 	 Por conseqüência, a norma supervenie.. e a di)

Á-.„	 ..
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esse fato (definição de infração) também não se refere. Logo, no

meu entender, é de ser aplicado o disposto na alinea b do mencio-

nado inciso II do artigo 106 do CTN.

Dessa forma, tornada inexistente a obrigação acessória

de escrituração do livro Registro de Entradas, Saidas e Estoque

de Mercadorias Estrangeiras e aplicada, retroativamente, a norma

revogadora, nada hã a exigir-se do sujeito passivo com base neste

procedimento fiscal.

Nessa conformidade, nego provimento ao recurso e,pecialeS

Sala das Se sões, em	 de março de 1984

LOURIERDES FIUZA/DOS SANTOS
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